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Nótula a respeito do direito aplicável ao contrato de suprimento

O problema da determinação do direito aplicável ao contrato de suprimento não tem merecido, tanto quanto é 
do nosso conhecimento, qualquer atenção por parte da doutrina ou da jurisprudência portuguesas. No entanto 
esta questão reveste crescente relevância prática, na medida em que é cada vez mais frequente as sociedades 
portuguesas terem pessoas singulares ou coletivas estrangeiras como sócias, caso em que as relações entre 
umas e outras deixam de relevar apenas do foro interno português e passam a revestir uma feição internacio-
nal. Pretendemos, com esta nótula, contribuir para colmatar esta lacuna, dilucidando brevemente a questão.
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Law applicable to the supply contracts

The complexity of determining which law applies to supply contracts has not, to our knowledge, been 
sufficiently addressed by Portuguese academic opinion or case law. But this is now an extremely important 
issue in practice, as it is increasingly more common for shareholders of Portuguese companies to be foreign 
individuals or legal persons, which means that their interactions are no longer just subject to Portuguese law 
and take on an international dimension. This articles tries to fill this gap by briefly clarifying the issue.
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O contrato de suprimento encontra-se regulado nos artigos 243.º a 245.º do Código das So-
ciedades Comerciais. Na sua configuração típica, que, aliás, deu origem à figura, o contrato de 
suprimento consiste num mútuo concedido por um sócio (ou equiparado) à sociedade em que 
participa, ficando o crédito do sócio mutuante sobre a sociedade mutuária a ter “caráter de per-
manência” (v.g., prazo ou duração superior a um ano)1. 

Suponha-se, para efeitos de raciocínio, que um pessoa singular ou coletiva holandesa concede 
um empréstimo de prazo superior a um ano à sociedade por quotas portuguesa da qual é sócia. 
Coloca-se de imediato o problema de saber se o órgão de aplicação do direito português deve 
recorrer ao Regulamento Roma I2 para determinar a lei aplicável a este contrato ou se, pelo con-
trário, deve aplicar o regime do contrato de suprimento previsto na lei portuguesa, por ser esta a 
lei pessoal da sociedade.

Como é sabido, as normas constantes dos regulamentos adotados pela União Europeia gozam 
de prevalência sobre as normas nacionais (cfr. artigo 8.º, n.º 4, da Constituição da República Por-
tuguesa), o que significa que o Regulamento Roma I prefere às normas de direito internacional 
privado portuguesas e que estas últimas só cobram efeito em relação às matérias que não caiam 
no âmbito de aplicação do Regulamento Roma I ou dos demais instrumentos europeus.

O Regulamento Roma I é aplicável “às obrigações contratuais em matéria civil e comercial que 
impliquem um conflito de leis” (cfr. artigo 1.º, n.º 1, 1.º parágrafo, do Regulamento Roma I). Ora, 
o contrato de suprimento é um negócio jurídico bilateral (i.e., um contrato), celebrado entre dois 
particulares (a sociedade e o sócio), do qual emergem obrigações de natureza civil ou comercial. 
Por conseguinte, o contrato de suprimento cumpre o primeiro requisito de que depende a aplica-
ção do Regulamento Roma I.

No entanto, o Regulamento Roma I não é aplicável às matérias enumeradas no número 2 do 
artigo 1.º, cuja alínea f) exclui expressamente do âmbito de aplicação deste diploma “as questões 
reguladas pelo direito das sociedades e pelo direito aplicável a outras entidades dotadas ou não de 
personalidade jurídica, tais como a constituição, através de registo ou por outro meio, a capacidade 
jurídica, o funcionamento interno e a dissolução de sociedades e de outras entidades dotadas ou não 
de personalidade jurídica, bem como a responsabilidade pessoal dos sócios e dos titulares dos órgãos 
que agem nessa qualidade relativamente às obrigações da sociedade ou entidade”.

Deste modo, tudo está em saber se o contrato de suprimento (ou, em termos mais gerais, a figura 
dos suprimentos) deve ser considerado como “uma questão regulada pelo direito das sociedades” 
para efeitos da alínea f) do número 2 do artigo 1.º do Regulamento Roma I.

Conforme entendimento pacífico, os conceitos-quadro vertidos no Regulamento Roma I devem 
ser interpretados de forma autónoma e supranacional, ou seja, independente do ordenamento 
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jurídico nacional do intérprete3. Tanto vale por dizer que o conceito de “questões reguladas pelo 
direito das sociedades” utilizado no Regulamento Roma I não é sinónimo de toda e qualquer ques-
tão regulada pelo direito das sociedades português.

Ora, o Tribunal de Justiça da União Europeia já esclareceu por duas vezes que a norma em apreço 
deve ser interpretada no sentido de abranger apenas “aspetos orgânicos” da vida das sociedades4. 
Este entendimento é respaldado pelo Relatório Giuliano-Lagarde, o qual, a propósito da norma 
correspondente da Convenção de Roma de 1980, precisava que “a mesma visa todos os atos 
de natureza complexa (contratuais, administrativos, registrais) necessários à constituição de uma 
sociedade ou à regulação do seu funcionamento interno ou da sua dissolução, ou seja, atos que 
pertencem à esfera do direito das sociedades”, acrescentando que “funcionamento interno designa, 
por exemplo, a convocação de assembleias, o direito de voto, o quórum necessário, a nomeação de 
membros dos órgãos da sociedade, etc.”5.

Pois bem, o regime jurídico do contrato de suprimento (e dos suprimentos em geral) não se refere 
a aspetos orgânicos da sociedade ou ao respetivo funcionamento interno, nem, em geral, a qual-
quer uma das matérias identificadas no texto da norma em apreço (v.g., constituição, capacidade 
jurídica, dissolução, responsabilidade pessoal dos sócios e titulares de órgãos sociais pelas obriga-
ções da sociedade). Reporta-se, antes, às relações jurídicas de natureza patrimonial que os sócios 
estabelecem com a sociedade à margem dos instrumentos próprios do direito das sociedades, que 
são as entradas de capital, as prestações acessórias e as prestações suplementares. 

A matéria do contrato de suprimento (ou, em geral, dos suprimentos) não deve, por isso, ser 
considerada uma “questão regulada pelo direito das sociedades” para efeitos da alínea f) do nú-
mero 2 do artigo 1.º do Regulamento Roma I, o que significa que este Regulamento é plenamente 
aplicável a esta matéria.

A conclusão alcançada no parágrafo anterior não causa surpresa. A generalidade dos ordena-
mentos jurídicos europeus desconhece a figura dos suprimentos e trata os créditos emergentes 
de empréstimos concedidos por sócios em pé de igualdade com os emergentes de empréstimos 
concedidos por terceiros6, como acontecia em Portugal até à entrada em vigor do Código das So-
ciedades Comerciais. Por conseguinte, a questão do regime jurídico dos empréstimos concedidos 
pelos sócios (e dos créditos por eles detidos) não é considerada, por regra, como uma matéria 
do foro do direito das sociedades, objeto de tratamento específico e diferenciado. Ao invés, na 
generalidade dos ordenamentos jurídicos europeus é considerada matéria do foro contratual ou 
obrigacional, aplicando-se-lhe inequivocamente as normas de conflitos do Regulamento Roma I. 

Considerando que, como acabámos de referir, o Regulamento Roma I é aplicável ao contrato de 
suprimento, perguntar-se-á se as normas dos artigos 243.º a 245.º do Código das Sociedades Co-
merciais poderão ser consideradas normas de aplicação imediata, caso em que seriam aplicáveis 
sempre que Portugal fosse o país do foro (cfr. artigo 9.º, n.º 1, do Regulamento Roma I). 

Em nosso entender, a resposta não pode deixar de ser negativa. O regime dos suprimentos não 
reveste uma importância tal que deva ser “considerado fundamental por [Portugal] para a sal-
vaguarda do interesse público, designadamente a sua organização política, social ou económica”. 
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Aliás, se o fosse, mal se compreenderia que o legislador não tivesse consagrado o instituto para 
todas as sociedades comerciais, em vez de o ter feito apenas para as sociedades por quotas. 

Não sendo as disposições dos artigos 243.º a 245.º do Código das Sociedades Comerciais qualifi-
cáveis como normas de aplicação imediata, segue-se que a determinação do direito aplicável ao 
contrato de suprimento (rectius, aos contratos que, no ordenamento jurídico português, seriam 
qualificados como suprimentos) deve ser feita nos termos das normas de conflitos gerais do Re-
gulamento Roma I. 

As partes podem, por isso, escolher livremente o direito aplicável ao contrato (cfr. artigo 3.º, n.º 
1, do Regulamento) e, se a escolha recair sobre um direito estrangeiro, nem o direito português 
nem o regime dos suprimentos nele previsto serão aplicáveis.

Poder-se-ia objetar que esta solução permitiria  ao sócio e à sociedade iludir facilmente o regime 
dos suprimentos, através da escolha de uma lei estrangeira para regular o seu contrato. Cumpre 
afastar este receio. O Regulamento Roma I limita os efeitos da escolha do direito aplicável 
quando estão em causa situações puramente domésticas. Neste tipo de casos, a escolha de uma 
lei estrangeira tem o valor de referência material: as normas da lei escolhida consideram-se in-
corporadas como cláusulas do contrato, mas apenas dentro dos limites traçados pelas normas 
imperativas do direito aplicável7. O número 3 do artigo 3.º do Regulamento di-lo expressamente: 
“caso todos os outros elementos relevantes da situação se situem, no momento da escolha, num país 
que não seja o país da lei escolhida, a escolha das partes não prejudica a aplicação das disposições 
da lei desse outro país não derrogáveis por acordo”.  Por conseguinte, se tanto o sócio mutuante 
como a sociedade mutuária tiverem nacionalidade portuguesa e residência habitual em Portugal, 
as normas dos artigos 243.º a 245.º do Código das Sociedades Comerciais, porque imperativas, 
aplicar-se-ão sempre ao contrato de mútuo por eles celebrado, ainda que as partes tenham esco-
lhido uma lei estrangeira para regulá-lo. 

Na ausência de escolha das partes, o contrato será regulado pela lei da residência habitual do con-
traente que deva efectuar a prestação característica (cfr. artigo 4.º, n.º 2, do Regulamento Roma 
I). No caso do mútuo, a prestação característica consiste no desembolso do empréstimo8. Logo, 
o direito aplicável a um mútuo concedido por um sócio (mutuante) a uma sociedade portuguesa 
(mutuária) será a lei do país onde o sócio tiver a sua residência habitual. Se o sócio tiver residência 
habitual num país estrangeiro, aplicar-se-á a lei deste país e não a lei portuguesa, o que significa 
que o regime jurídico do contrato de suprimento previsto nos artigos 243.º e 245.º do Código das 
Sociedades Comerciais não será aplicável. 

Para concluir estes breves apontamentos, cumpre-nos relembrar que a solução preconizada nos 
parágrafos anteriores consiste apenas em submeter o contrato de suprimento ao jogo normal das 
regras de conflitos vigentes em quase todos os Estados-Membros da União Europeia. Esta é, por 
isso, a solução que melhor promove a harmonia jurídica internacional, o que constitui, por si só, 
um motivo adicional para o seu acolhimento.
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Notas

1  Adicionalmente, ficam sujeitas ao regime do contrato de suprimento as obrigações da sociedade para com os sócios (ou equiparados) que possuam 
caráter de permanência, ainda que não tenham origem contratual (p.ex., a obrigação de entregar ao sócio os lucros distribuídos) ou o respetivo crédito 
tenha sido adquirido por um sócio a um terceiro (p.ex., a obrigação de reembolsar o empréstimo concedido por um banco, que cedeu o crédito 
correspondente a um sócio). Excetuam-se os casos em que o caráter de permanência do crédito for alheio à qualidade de sócio do respetivo titular.

2  Regulamento (CE) n.º 593/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Junho de 2008 sobre a lei aplicável às obrigações contratuais.

3  Cfr. acórdão do Tribunal de Justiça da Comunidade Europeia de 14-10-1976 (C-29/76, Eurocontrol). Na doutrina, MAGNUS, Ulrich e MANKOWSKY, 
Peter (ed.) (2017). Rome I Regulation. Otto Schimdt, Köln, pp. 34-35.

4  Cfr. acórdãos do Tribunal de Justiça da União Europeia de 08-05-2019 (C-25/18, Kerr) e de 03-10- 2019 (C-272/18, Verein für Konsumenteninformation).

5  Cfr. Relatório Giuliano-Lagarde, anotação ao artigo 1.º, ponto 6, da Convenção de Roma. Tradução nossa.

6  Segundo Alexandre Mota Pinto, apenas os ordenamentos jurídicos português, grego, alemão, eslovaco e esloveno regulam de forma diferenciada os 
créditos dos sócios sobre as sociedades em que participam. Cfr., do autor, a obra Do Contrato de Suprimento - O Financiamento da Sociedade entre Capital 
Próprio e Capital Alheio, Coimbra, Almedina, 2002, pp. 241-243.

7  MAGNUS, Ulrich e MANKOWSKY, Peter (ed.) (2017), ob. cit., p. 228. 

8  MAGNUS, Ulrich e MANKOWSKY, Peter (ed.) (2017), ob. cit., p. 363.


